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Principais receitas 
municipais

FPM, ICMS, FUNDEB, Tributos Municipais



FPM

▪Acumulado jan-fev: 14,1%


▪Acumulado jan-mar: 13,7%


▪Só o mês de março: 12,6%


▪Jan – mar é um comparativo com 2020, período em que não houve impacto 

de pandemia (bom sinal!)


▪Auxílio (MP 938) equivaleu a 7,2% do total (FPM 2020 + Auxílio MP 938)


▪Expectativa oficial STN 2021: + 3,81%



FPM

▪Sazonalidade 2020



ICMS

▪Comportamento de janeiro: 7,72% (geral Ceará)


▪Fevereiro ainda sem informações


▪Março será um parâmetro para o ano (impacto do fechamento)


▪ Indicadores educacionais de 2019 norteiam a distribuição 2021 e 2022.


▪Novos índices de saúde (cota-parte saúde vai triplicar em 2022: sairá de 5% para 15% 

- com novos critérios)


▪Expectativa 2021: incerta (aguardar março e o retorno). Individualmente, há muita 

variação de índices também.



FUNDEB e Tributos Municipais

• FUNDEB


• Novo FUNDEB: Ajustes (Abril e Maio)

• Novos Repasses: a partir de julho

• Datas importantes: Conselho FUNDEB até março

• Escassez de informação até o momento


• Tributos Municipais

• Representam em média 5% da RCL média dos municípios menores

• Deve-se trabalhar para que se possa, inclusive, receber recursos novos do 

FUNDEB a partir de 2022 (novos fatores de ponderação)



Despesas municipais e 
pacote fiscal

Despesas de pessoal, Despesas de custeio, Lei 173/20, Lei 178/21 e PEC 
186/19



Despesas de pessoal e custeio

▪Pessoal: Cautela máxima nos 6 primeiros meses. Principalmente, Educação 

(escassez de informação FUNDEB) e saúde (mensuração de auxílios COVID);


▪Pessoal: Na Educação, parâmetro do Piso Salarial do Magistério (sem 

reajuste);


▪Pessoal: ACS e ACE – Aumento já previsto anteriormente.


▪Custeio: aguardar aprovação da PEC 186/19, observar os impactos da mesma. 


▪Custeio: Buscar capacidade de investimento – Planejamento Financeiro



Pacote Fiscal – Lei 173/20



Pacote Fiscal – Lei 173/20



Pacote Fiscal – Lei 178/21 (PATF) 
Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal 

Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal



Pacote Fiscal – Lei 178/21 (PATF) 
Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal



Pacote Fiscal – PEC 186/19

▪Gatilhos fiscais:


▪ É facultado ao município vedar os direitos abaixo quando o mesmo tiver despesas correntes superiores a 
95% das receitas correntes (bimestral): (Leitura do texto na PEC: Art. 167-A)


▪ Quando ultrapassar em 85%, por ato do poder executivo, também podem ser ativados os gatilhos.


